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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE
OMISSÃO.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO.
MATÉRIA  DEVIDAMENTE  ENFRENTADA  NO
DECISÓRIO.  MANIFESTO  PROPÓSITO  DE
REDISCUSSÃO DA TEMÁTICA. FINALIDADE DE
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
VINCULAÇÃO  À  INCIDÊNCIA DAS  HIPÓTESES
DO ART. 535, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão,
não  se  prestando  ao  reexame do  julgado.  Ausente
quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente,
impõe-se a rejeição do mesmo.
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-  Nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento  se
pode  desejar  repisar  os  argumentos,  os  quais
restaram  repelidos  pela  fundamentação
desenvolvida na decisão.

-  Não  é  encargo  do  julgador  manifestar-se  sobre
todos os fundamentos legais indicados pelas partes,
nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento,
bastando ser motivada a prestação jurisdicional, com
a indicação das bases legais que dão suporte a sua
decisão.

- Se a parte dissente dos fundamentos narrados no
decisum combatido,  deve  ela  valer-se  do  recurso
adequado  para  impugná-lo,  não  se  prestando  os
embargos declaratórios para tal finalidade.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível  do Tribunal

de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos  de
declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO, fls.
178/183, opostos pelo Estado da Paraíba contra acórdão, fls.  163/173, que rejeitou a
preliminar de ilegitimidade passiva da autoridade coatora e negou provimento ao
recurso.

Em suas razões, o recorrente argumenta, em suma, a
necessidade  de  prequestionamento  da  matéria,  tendo  em  vista  a  ocorrência  de
omissão no julgado combatido com relação aos seguintes dispositivos legais: art. 267,
IV, do Código de Processo Civil; arts. 1° e 6°, § 5°, da Lei n° 12.016/2009; art. 9°, da
Lei Complementar n° 87/96; art. 4° da Lei Complementar n° 24/75; art. 13, § 1°, XIII,
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da Lei  do Simples Nacional.  Sustenta,  ainda,  a ausência de manifestação  sobre a
ilegitimidade passiva da autoridade coatora e  a indicação dos dispositivos legais
atinentes à temática. 

 

Devidamente  intimado,  o  embargado  apresentou
contrarrazões, fls. 188/192, onde afirma a ausência dos requisitos de admissibilidade
do presente recurso, haja vista o julgador ter se pronunciado sobre todas as questões
aventadas pelo embargante.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Registre-se,  sem  maiores  delongas,  que  os
declaratórios  não  merecem  acolhimento,  pois  o  acórdão  atacado  não  carrega
qualquer vício.

De  acordo  com  o  art.  535,  I  e  II,  do  Código  de
Processo Civil, os embargos de declaração são cabíveis quando “houver, na sentença
ou no acórdão, obscuridade ou contradição, ou for omitido ponto sobre o qual devia
pronunciar-se o juiz ou tribunal”.

Nessa ordem de ideias, é cediço que os embargos de
declaração  se  prestam  a  viabilizar,  dentro  da  mesma  relação  processual,  a
impugnação  de  qualquer  decisão  judicial  eivada  de  omissão,  obscuridade  e
contradição,  não  se  revestindo,  portanto,  de  características  de  revisão  total  do
julgado, como acontece com os apelos cíveis.

A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo os  demais  vícios,  a
mesma decisão deverá ser explicitada.
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Na hipótese,  o embargante alega que o acórdão foi
omisso, haja vista não ter havido, quando do julgamento do agravo de instrumento,
pronunciamento expresso acerca dos  seguintes dispositivos legais:  art. 267, IV, do
Código de Processo Civil;  arts. 1° e 6°, § 5°, da Lei n° 12.016/2009; art.  9°, da Lei
Complementar n° 87/96; art. 4° da Lei Complementar n° 24/75; art. 13, § 1°, XIII, da
Lei do Simples Nacional.

Todavia, na espécie, não há que se falar em omissão,
posto o acórdão recorrido ter abordado, de forma clara e objetiva, a matéria discutida
no instrumental, conforme se infere do excerto abaixo transcrito, fls. 166/172:

De  início,  cumpre  analisar  as  matérias  de  ordem
pública  suscitadas  pelo  agravante,  quais  sejam:  a
ilegitimidade  passiva  da  autoridade  coatora  e  a
ausência de direito líquido e certo da agravada.
A Gerente de Recebedoria de Rendas de João Pessoa
é  parte  legítima  no  mandando  de  segurança
impetrado,  pois  o  ato  coator  foi  praticado  pela
referida,  já  que  é  responsável  pela  tributação,
arrecadação  e  fiscalização  dos  tributos  estaduais,
inclusive o ICMS, nos moldes do art. 44, do Decreto
nº 25.826/2005.
Nesse  sentido,  colaciono  fragmento  da  decisão  do
Superior Tribunal de Justiça (RMS 037339, publicado
em 01/03/2013) acerca da temática abordada:
(...)
O Tribunal a quo acolheu preliminar de ilegitimidade
passiva da Secretário da Receita Estadual, por restar
“claramente demonstrado que o ato contestado não
foi praticado pela referida  autoridade (fl.126, e-STJ).
Não merece reforma o acórdão impugnado.  O ato
coator (notificação de lançamento da diferença do
ICMS)  foi  praticado  "Recebedoria  de  Rendas  de

Embargos de Declaração nos autos do Agravo de Instrumento nº 2005509-93.2014.815.0000                                                                           4



João Pessoa" (fl.45, e-STJ). Nesse passo, segundo a
legislação  estadual  aplicável  ao  caso  (Decreto  n.
25.826/2005),  compete às  Gerências  Regionais,  por
meio  das  Recebedorias,  Coletorias  e  Agências  da
Receita  Estadual  gerenciar  os   serviços  de
arrecadação, verbis: “Art. 44.  Às Gerências Regionais,
compete:  I  -  gerenciar  os  serviços  de  tributação,
arrecadação e fiscalização, a cargo das Recebedorias,
Coletorias  e  Agências  da  Receita  Estadual;  II  -
supervisionar, dirigir, coordenar, avaliar e controlar
os serviços de fiscalização e arrecadação de tributos
estaduais  e  inspecionar  as  atividades  dos  órgãos
arrecadadores;  III  -  prestar  os  serviços-meios
necessários ao funcionamento da Gerência Regional;
IV  -  inspecionar  regularmente  os  órgãos
subordinados, verificando o fiel cumprimento, pelos
servidores  fiscais,  das  normas,  regulamentos  e
ordens pertinentes à administração tributária e aos
procedimentos disciplinares estatutários, registrando
cada  inspeção  em  livro  próprio;  V  -  proceder  à
execução e ao acompanhamento dos programas da
Secretaria  no  âmbito  regional;  VI  -  manter  estreita
articulação  com  os  órgãos  públicos  e  privados  de
cada região,  visando a propiciar  uma ação política
integrada  de  atuação,  prestando  a  colaboração
necessária no tratamento e no encaminhamento de
problemas afins;  e  VII  -  executar  outras atividades
correlatas." Nesse sentido também é o opinativo do
Ministério Público Federal: "o lançamento tributário
das  diferenças  de  ICMS,  somente  poderia  ser
corrigido  pelo  Gerente  Regional  de  João  Pessoa,  a
quem compete, como visto, coordenar os serviços de
arrecadação tributária" (fl. 225, e-STJ) - negritei.
Logo,  rejeito a preliminar  aventada pelo  Estado da
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Paraíba.
Prosseguindo,  com  relação  à  ausência  de  direito
líquido  e  certo  da  impetrante,  insta  registrar  que
referida temática se confunde com o mérito recursal,
razão pela qual será analisada conjuntamente com o
cerne da questão.
Compulsando o caderno processual, infere-se que o
inconformismo  da  parte  agravante,  dirige-se  no
sentido  de  que  seja  reconhecida  a  legalidade  da
substituição  tributária,  por  meio  do  Decreto  nº
33.808/2013, com recolhimento antecipado do ICMS
nas  operações  interestaduais.  Todavia,  tal
inconformismo não merece prosperar.
Explico.
Inicialmente,  convém  transcrever  as  legislações
correlatas ao tema:
A Constituição  Federal  dispõe  em  seu  art.  155,  o
seguinte regramento:
Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal 
instituir impostos sobre: 
(...)
II - operações relativas à circulação de mercadorias 
e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação, 
ainda que as operações e as prestações se iniciem 
no exterior;
§ 2.º O imposto previsto no inciso II atenderá ao 
seguinte: 
XII - cabe à lei complementar:
a) definir seus contribuintes;
b) dispor sobre substituição tributária; - Negritei.
A  Lei  Complementar  nº  87/1996,  por  sua  vez,
prescreve:
Art.  5º  Lei poderá  atribuir  a  terceiros  a
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responsabilidade  pelo  pagamento  do  imposto  e
acréscimos  devidos  pelo  contribuinte  ou
responsável,  quando os  atos  ou omissões  daqueles
concorrerem  para  o  não  recolhimento  do  tributo.-
Negritei.
Art. 6º Lei estadual poderá atribuir a contribuinte do
imposto  ou  a  depositário  a  qualquer  título  a
responsabilidade pelo seu pagamento,  hipótese em
que o contribuinte assumirá a condição de substituto
tributário. - Destaquei.
Art.  8º A base de cálculo, para fins de substituição
tributária, será:
(...)
II  -  em  relação  às  operações  ou  prestações
subseqüentes,  obtida  pelo  somatório  das  parcelas
seguintes:
(...)
c)  a  margem  de  valor  agregado,  inclusive  lucro,
relativa às operações ou prestações subseqüentes.
§  3º  Existindo  preço  final  a  consumidor  sugerido
pelo  fabricante  ou  importador,  poderá  a  lei
estabelecer como base de cálculo este preço.
§ 4º A margem a que se refere a alínea c do inciso II
do  caput  será  estabelecida  com  base  em  preços
usualmente  praticados  no  mercado  considerado,
obtidos  por  levantamento,  ainda  que  por
amostragem  ou  através  de  informações  e  outros
elementos  fornecidos  por entidades  representativas
dos  respectivos  setores,  adotando-se  a  média
ponderada  dos  preços  coletados,  devendo  os
critérios para sua fixação ser previstos em lei.
Art. 9º A adoção do regime de substituição tributária
em  operações  interestaduais  dependerá  de  acordo
específico celebrado pelos Estados interessados. 
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Partindo  dos  dispositivos  legais,  acima reportados,
muito embora o Estado da Paraíba alegue a aptidão
do  ajuste  firmado  no  CONFAZ e  a  publicação  do
Decreto  nº  33.808/2013  para  ser  reconhecida  a
legalidade  da  substituição  tributária,  impende
ressaltar que a jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal,  órgão guardião da Constituição Federal, já
se  posicionou  no  sentido  de  que  o  regime  de
substituição  tributária  necessita  de  previsão
legislativa  stricto  sensu do  Estado  interessado,
porquanto não basta o mero ajuste firmado, através
de convênio  e  a  ratificação  posterior,  por  meio  de
decreto, como vaticina o ente estatal, com arrimo nas
Leis Complementares nº 87/96 e 24/75.
Nesse sentido, colaciono o seguinte julgado:
AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL.
TRIBUTÁRIO.  ICMS.  OPERAÇÕES
INTERESTADUAIS.  DIFERENCIAL  DE
ALÍQUOTAS. ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO.
HIPÓTESE  DE  SUBSTITUIÇÃO  TRIBUTÁRIA
POR  ANTECIPAÇÃO.  NECESSIDADE  DE
PREVISÃO EM LEI. AGRAVO IMPROVIDO. I - O
entendimento desta  corte  é  no sentido de que,  em
operações interestaduais,  a exigência antecipada do
diferencial  de  alíquotas  constitui  espécie  de
substituição tributária e, dessa forma, está sujeita aos
requisitos para a adoção desse instituto, entre eles, a
previsão em  Lei. II - Agravo regimental improvido.
(STF; RE-AgR 499.608; PI; Primeira Turma; Rel. Min.
Ricardo  Lewandowski;  Julg.  28/06/2011;  DJE
17/08/2011; Pág. 31). - Negritei.
A propósito,  esta  Corte  de  Justiça,  igualmente,  já
decidiu acerca da temática abordada:
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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ICMS.  PEÇAS  DE
AUTOMÓVEIS.  OPERAÇÕES  INTERESTADUAIS.
SUBSTITUIÇÃO  TRIBUTÁRIA  INSTITUÍDA  POR
DECRETOS  ESTADUAIS  E  PROTOCOLOS  DO
CONFAZ.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  EM  LEI
STRICTO  SENSU  EDITADA  PELO  ESTADO  DA
PARA-  ÍBA.  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA
DEFERIDA NA ORIGEM EM SEDE DE MANDADO
DE  SEGURANÇA  IMPETRADO  POR
MICROEMPRESA.  ORDEM  DE  ABSTENÇÃO  DE
RECOLHIMENTO  COM  BASE  NA  SUBSTITUI-
ÇÃO.  RESTABELECIMENTO  DA  SISTEMÁTICA
DO  SIMPLES  NACIONAL.  PRELIMINARES.
INADEQUAÇÃO  DO  WRIT.  AUSÊNCIA  DE
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. CONFUSÃO COM O
MÉRITO.  REJEIÇÃO.  ILEGITIMIDADE  DA
SUBGERENTE DA RECEBEDORIA DE RENDAS DE
JOÃO  PESSOA  PARA  FIGURAR  COMO
AUTORIDADE  COATORA.  AGENTE  PÚBLICA
CHEFE DA REPARTIÇÃO FISCAL RESPONSÁVEL
PELA  COBRANÇA.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
INTERPRETAÇÃO  DO  ART.  9  DA  LEI
COMPLEMENTAR  Nº  87/96.  ILEGALIDA-  DE
CONFIGURADA. DESNECESSIDADE DE ANÁLISE
DA  QUESTÃO  PRÉVIA  PELO  PLENO.
INCONSTITUCIONALIDADE  OBLÍQUA  OU
REFLEXA.  PRECEDENTES  DO  STF.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
DESPROVIMENTO. 1.  A arguição  de  inadequação
do mandado de segurança  por ausência  de  direito
líquido e certo se confunde com a própria discussão
de  mérito  nas  hipóteses  em que  o  impetrante  não
pretende  inaugurar  dilação  probatória,  reputando
suficientes  para  a  prova  de  suas  alegações  os
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documentos  carreados  à  inicial,  máxime quando  a
questão debatida é puramente jurídica, não havendo
controvérsia  quanto  aos  fatos.  2.  A chefe do órgão
incumbido da arrecadação, tributação e fiscalização
da  circunscrição  fiscal  da  empresa  impetrante  tem
legitimidade  para  figurar  como autoridade coatora
em mandado de segurança que discute a legalidade
de  substituição  tributária  referente  ao  ICMS.  3.  A
cobrança  de  ICMS  por  meio  de    substituição  
tributária  exclusivamente  fundada  em    Decreto  
ratificador de protocolo do confaz, sem previsão em
Lei stricto sensu, é ilegal e, somente por via reflexa,
inconstitucional. Precedentes do STF e do STJ. (TJPB;
AI  2001464-80.2013.815.0000;  Quarta  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da
Fonseca  Oliveira;  DJPB  10/06/2014;  Pág.  25).  -
Destaquei.
Diante da situação, acima narrada, o agir da Fazenda
Pública  Estadual  afronta  o  princípio  da  legalidade,
haja  vista  que  para  ocorrer  a  antecipação  de
pagamento do ICMS, como hipótese de substituição
tributária,  exige-se  lei  em  sentido  estrito  para  sua
imposição,  motivo pelo qual  o simples  acordo pelo
CONFAZ e a publicação do Decreto nº  33.808/2013
não  são  instrumentos  hábeis  para  suprir  a
necessidade de lei.

Nesse  panorama,  percebe-se  inexistir  qualquer
omissão no decisório impugnado, sobretudo no que tange aos comandos normativos
citados pelo embargante,  pois  foram indicados e analisados os dispositivos legais
necessários  ao  deslinde  da  controvérsia  debatida  nos  autos,  inclusive  com  a
transcrição de julgados do  Supremo Tribunal Federal e deste Sodalício alusivos ao
tema.  Logo,  os  argumentos  invocados para  fundamentar  o  decisório  embargado
foram suficientes para formar a convicção desta relatoria.
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Ainda  que  assim  não  fosse,  esclarece-se  que  o
Julgador  não  está  obrigado  a  se  pronunciar  ao  talante  do  inconformado,  isto  é,
analisar todas as alegações ventiladas pelas partes em sua decisão, bastando embasá-
la com fundamentos suficientes a justificar o entendimento por ele adotado. 

Então, a pretensão de prequestionamento, requisito
indispensável para se recorrer às instâncias superiores, a teor das Súmulas nº 356 e nº
282, ambas do Supremo Tribunal Federal, fica condicionada ao reconhecimento das
máculas dispostas no art. 535, do Código de Processo Civil, conforme entendimento
do Superior Tribunal de Justiça, senão vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
RESTABELECIMENTO  DE  APOSENTADORIA
ESPECIAL.  EXECUÇÃO.  CÁLCULOS  DA
CONTADORIA  JUDICIAL.  OFENSA  À  COISA
JULGADA.  SÚMULA  Nº  7/STJ.  AUSÊNCIA  DE
OMISSÃO OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU
ERRO  MATERIAL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  REJEITADOS.  1.  Não  havendo
omissão, obscuridade, contradição ou erro material,
merecem  ser  rejeitados  os  embargos  declaratórios
interpostos  com o propósito  infringente.  2.  "esta  c.
Corte  já  tem  entendimento  pacífico  de  que  os
embargos  declaratórios,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento,  só  serão  admissíveis  se  a
decisão embargada ostentar algum dos vícios que
ensejariam o seu manejo (omissão, obscuridade ou
contradição).  "  EDCL  no  AGRG  nos  EDCL  nos
ERESP  1003429/df,  relator  ministro  Felix  Fischer,
corte  especial,  julgado  em  20.6.2012,  dje  de
17.8.2012. 3. Embargos de declaração rejeitados. (STJ;
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EDcl-AgRg-REsp 1.410.366; Proc. 2013/0344121-9; SP;
Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Mauro  Campbell
Marques; DJE 11/03/2014) - destaquei. 

Logo,  vê-se  que  o  acórdão  combatido  foi  nítido  e
objetivo,  inexistindo  qualquer  vício  a  ser  sanado,  tendo  referido  decisum apenas
acolhido posicionamento diverso do sustentado pela parte inconformada.

Por fim, apenas a título de esclarecimento, cumpre
acrescentar não ser encargo do julgador se manifestar sobre todos os fundamentos
legais  apontados  pelos  litigantes,  sendo  suficiente  a  existência  da  motivação  na
prestação jurisdicional, a teor do art. 458, do Código de Processo Civil e art. 93, IX, da
Constituição  Federal,  com  a  indicação,  pelo  Juiz,  das  bases  legais  as  quais  dão
suporte a sua decisão.

Ante  o  exposto, REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É como VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho  da  Nóbrega  Coutinho.  Participaram,  ainda,  o  relator  Dr.  João  Batista
Barbosa (Juiz convocado com jurisdição limitada para substituir o Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho), João Alves da Silva e Romero Marcelo da
Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 03 de fevereiro de 2015 - data do julgamento. 

João Batista Barbosa
                                                                                        Juiz de Direito Convocado

     Relator
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